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			Introdução


			Esse ensaio é um estudo de história cultural e psicanalítico. Lévi-Strauss, na introdução da Antropologia estrutural, escreve que coube a F. Boas definir a natureza inconsciente dos fenômenos culturais1. Pode-se pela análise da expressão escrita consciente inferir o inconsciente cultural. 


			A história dos últimos três séculos perpetua-se ainda hoje em opiniões, em crenças, em interesses, em tradições, que a representam na nossa sociedade, e a tornam de algum modo atual, disse Antero de Quental. Bourdieu denomina habitus a lei social incorporada e Hegel, “éthos” os costumes existentes, expressão do espírito de um povo.


			O psicanalista Heinz Kohut, criador da psicologia do self, indagado sobre o paralelismo entre as atividades do historiador e do psicanalista, assim responde: “O historiador psicanalítico olha seu material de uma maneira que é semelhante àquela pela qual o analista escuta o paciente, exceto que, no primeiro caso, não há associação livre ativa por parte do campo observado”2.


			Referindo-se ao trabalho de Freud sobre a psicologia do grupo e a análise do ego afirma: “Estou convencido que uma nova e revolucionária ciência da história é o passo lógico seguinte, o desenvolvimento natural que deve seguir o passo revolucionário que Freud deu com referência à psicologia do indivíduo”. Marcuse é favorável à interpretação psicanalítica da cultura: “… eu penso que a teoria freudiana é, em sua substância, ‘sociológica’, e que não necessita de nenhuma nova orientação cultural ou sociológica para revelar essa substância”3. Indo até o “marco zero”, Freud sentencia: “Diz-se que o príncipe é o pai do povo. O pai é a autoridade mais antiga, a primeira, ele é para a criança a única autoridade. Todos os outros poderes sociais se desenvolvem a partir desta autoridade primitiva”4. Antecipando-nos: é o que caracterizaremos na figura do donatário ou do senhor da casa grande ou do engenho para a Colônia.


			Usando uma metáfora, trata-se de um estudo “arqueológico” da memória histórica, a busca dos fundamentos da configuração do caráter brasileiro. Procura-se identificar vestígios, resíduos, modelos, enfim, a argamassa oculta da construção da personalidade do brasileiro. As fontes principais de matéria-prima são os textos de autores reconhecidos como Alexandre Herculano, Oliveira Martins, C. Malheiro Dias, entre outros (“o material”, segundo Kohut). 


			Nossa principal ferramenta de trabalho é a análise de discurso, extraindo do manifesto – a narrativa histórica – o inconsciente cultural oculto e arcaico. Empregamos a prática de sublimar as palavras carregadas de sentido para revelar a correia de símbolos inconscientes, em desfile abaixo do expresso (a interpretação psicanalítica). 


			Trata-se de partir do presente e buscar no passado possíveis explicações: “… remontarse hasta bastante lejos en el pasado para captar en él el sentido de una larga evolución.” 5.


			Recorremos nesse ensaio especulativo ao método regressivo-progressivo de Henri Lefebvre6. O sociólogo Martins explica que o marxista reconhece uma dupla complexidade na realidade social: horizontal e vertical. Essa desdobra-se em procedimentos metodológicos que identificam e recuperam temporalidades desencontradas e coexistentes. A complexidade da vida social pode ser reconhecida na descrição do visível. No momento descritivo cabe descrever a diversidade das relações sociais. Tratam-se dos costumes arraigados. O tempo de cada relação social ainda não está identificado. 


			Exemplifiquemos com a elite brasileira presente. Tomas Casas e Guido Cozzi (Fundação para a Criação de Valor) definem elites como grupos pequenos e coordenados, capazes de acumular riqueza. Um índice alto significaria que a elite do país cria mais valor do que captura, contribuindo para o crescimento econômico e o desenvolvimento humano. O Brasil teria a 6ª pior elite entre 32 países. Aparece atrás do México, da Rússia e da Índia. Nos países com índices baixos, as elites teriam desenhado instituições mais “extrativas”; na acumulação de sua riqueza a respectiva elite se beneficia da sociedade. A riqueza do país extraída pela sua elite que concentra seus esforços e recursos não em ser produtiva, mas em conquistar favores e privilégios. Casas e Cozzi classificam a elite brasileira no grupo rentista: extrai valor e detém muito poder. Na avaliação como o Estado retira renda, a regressividade e distorções do sistema tributário permitem que os mais ricos paguem menos impostos do que os mais pobres7. É imperioso citar Hegel: “A desigualdade entre a riqueza e a pobreza transforma-se na maior dilaceração da vontade social, na revolta interior e no ódio” (Realphilosophie).


			No segundo momento analítico-regressivo mergulha-se na complexidade vertical da vida social: a da coexistência de relações sociais que tem datas desiguais. Cada relação social, cada elemento da cultura espiritual, também tem sua data. O que parecia contemporâneo é descoberto como remanescente de época específica. No vivido encontra-se a combinação prática de coisas, relações e concepções que de fato não são contemporâneas. No terceiro momento histórico-genético reconstitui-se o presente, “mas elucidado, compreendido e explicado”. Esta é a pretensão do presente ensaio. No exemplo citado será empreendida a escavação da genealogia da elite patrimonialista, ainda bem viva e responsável pela trava do movimento histórico brasileiro. 


			Em Raízes do Brasil, o historiador Sérgio Buarque de Holanda escreve que a forma atual da cultura brasileira veio da tradição portuguesa. Se destacarmos três características constantes nos negócios públicos nacionais – a corrupção sistêmica, a incompetência administrativa e os privilégios políticos – encontramos vestígios “arqueológicos” semelhantes na história da nação portuguesa, que permitem aplicar o conceito psicanalítico de repetição. 


			“A permanência dos caracteres primitivos dos povos, fato hoje indiscutível, permite fazer – consinta-se nos a expressão – a história ao inverso: julgar de hoje para ontem, inferir do atual para o passado”8. 


			Todos reconhecem hoje a indestrutível tenacidade dos costumes das populações primitivas. Raízes profundas que nenhum arado remove.


			Nossa hipótese é que a remota tragédia oriental do imperialismo lusitano contém pistas destes costumes resilientes. Os “heróis” experimentados na Índia foram os primeiros donatários… 


			Partamos, pois, para a reconstituição do inconsciente cultural, o momento analítico-regressivo.
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			Raízes leonesa e sarracena 


			Nossa primeira “escavação arqueológica” cultural vai em busca do nascedouro da nacionalidade portuguesa, fundamento da brasileira. As fontes para reconstituir a genealogia do povo lusitano são as narrativas dos historiadores Alexandre Herculano e Oliveira Martins.


			As dissensões do império visigótico trouxeram à Espanha os muçulmanos ou sarracenos. Estes acabavam de conquistar aquela parte da África do Norte a que chamamos Berberia, do nome dos povos que desde tempos remotos a habitaram. Os árabes (muçulmanos) conquistaram a África do Norte e invadiram a Espanha, Musa Ibn Nosseyr, nomeado Amir da África pelo Califa de Damasco (702), soube atrair a maior parte dos berberes ao islamismo e pacificá-los9. 


			Durante os séculos VIII-XII, o Islã foi a civilização mais brilhante do Velho Mundo. De acordo com Braudel10, os cinco pilares do Islã são: a afirmação de um só Deus, Alá, de quem Maomé é o enviado; o jejum dos 30 dias do Ramadã; a esmola aos pobres; a peregrinação à Meca. Maomé limita em quatro o número das esposas legítimas, sem fixar o total de concubinas e de escravos. O islã suscita e organiza uma civilização urbana, firmada na burocracia e no comércio. O jihad, a guerra santa, desempenha um papel de relevo. A guerra total e permanente é indispensável para converter os infiéis do mundo inteiro. Constantinopla é tomada em 1453.


			As crenças e práticas religiosas pesam sobre a vida do muçulmano e lhe impõem uma disciplina estrita. Tudo decorre do Alcorão. É um ideal rigorista e pudico. O traço que caracteriza o Islã em sua totalidade é a hospitalidade. 


			Quando os árabes conquistaram a Espanha em 711, introduziram uma nova organização social, baseada na tolerância e na convivência, trazendo consigo uma mentalidade e um estilo de vida totalmente diferentes dos cristãos. Transformaram a Península Ibérica na região mais avançada da Europa. Comparada aos árabes da Espanha, a Europa de além Pirineus podia ser considerada bárbara. Os muçulmanos permaneceram na Espanha durante oito séculos, tornando-a riquíssima do ponto de vista artístico, científico, poético e filosófico.


			A Península sujeita por séculos a guerras exterminadoras, habitadas por moçárabes, invadidas por berberes, influenciadas pelo fanatismo almorávida, passou para sob o império da monarquia nascida na Galiza portuguesa em 1253. A arabização do Sul fora completa. Teófilo Braga concebe como raiz étnica lusitana uma mítica raça moçárabe 11. A tendência à mestiçagem já viria dos cruzamentos com os mouros. O “ardente sangue semita” é um dos seus sedimentos étnicos12.


			Oliveira Lima evoca a fusão dos elementos peninsulares e as civilizações fenícia, romana e árabe medieval, na minúscula nação mater, a pequena casa lusitana que só no século XIII terminara com a conquista do Algarve a construção do habitat europeu (Conferência: A Conquista do Brasil). Dirá Herculano: a população do condado portucalense, ibera, cruzada de celtas, romanizada, submetida ao governo dos godos, depois aos árabes, e finalmente ao monarca leonês.


			Aproximemo-nos dos tempos que precederam a formação da monarquia portuguesa.13 Nessa época, o Mondego divide em duas metades o futuro território nacional e suas diferenças típicas, no caráter das populações do Norte e do Sul do país. Como era rarefeita a população no Sul (habitada por moçárabes), eram menos densos, portanto, os laços coletivos.


			“Portugal, nascido no XII século em um ângulo da Galiza, dilatando-se pelo território do Al-Gharb sarraceno, e buscando até aumentar a sua população com as colônias trazidas de além dos Pireneus, é uma nação inteiramente moderna”, conclui Herculano. 


			A nova monarquia compôs-se do amálgama de dois fragmentos: um leonês, outro sarraceno. De Leão trouxe a origem, a fisiologia e a fisionomia da sociedade; ao muçulmano impôs, vencedora, os próprios caracteres, dele recebendo modificações orgânicas. Estes dois fatos pertencem à história da civilização do país; constituem as fontes dessa civilização. 


			O historiador Buarque de Holanda destaca a cultura da personalidade, traço característico da gente da Península Ibérica (Raízes do Brasil). A importância que se atribui ao valor próprio da pessoa humana, à autonomia de cada um, os espanhóis e portugueses devem muito de sua originalidade nacional. O valor de um homem infere-se do grau que não precise depender dos demais, em que se baste. Cada qual é filho de seus próprios esforços (“sobranceria”). Esse individualismo resulta em frouxidão na estrutura social, à falta de hierarquia organizada, em uma tendência anárquica, na pouca solidariedade. A exaltação extrema da personalidade predispõe ao espírito aventureiro, avesso à ética do trabalho.


			Em Portugal faltou uma unidade de raça, sobrando pelo contrário uma vontade enérgica e uma capacidade notável nos seus príncipes e barões. Com um retalho da Galiza, outro retalho de Leão, outro da Espanha meridional sarracena, esses príncipes criaram para si um estado.


			Constituiu-se como província separada da monarquia de Leão. Configurada como indivíduo político pelos seus primeiros príncipes e dos seus cavaleiros, o reino de Portugal formou-se pelos dois meios da revolução e da conquista.


			Nuno Álvares, o precursor do patriotismo português, o cândido herói da revolução de 1383, levanta-se entre Afonso Henriques e Albuquerque, entre a Idade Média e a Renascença, entre o velho povo guerreiro e rural e a nação marítima e conquistadora em que ele se tornou, abrindo passagem com a sua espada de cavaleiro e com a sua palma de santo. Nuno Álvares dá à sua lealdade e à sua força um objeto condigno. O instinto patriótico vem logo depois do religioso na escala dos motivos capazes de arrebatarem os homens até o heroísmo.


			Na encruzilhada histórica do Portugal rural e do marítimo, Nuno Álvares corporifica o cavaleiro medieval. Suas características são a religiosidade, o patriotismo, o heroísmo, a honra, a lealdade, a força guerreira. 


			É essa consciência coletiva que dá, porém, o caráter eminente à segunda dinastia, ou de Avis, em cujas mãos Portugal desempenha um papel bem semelhante ao dos fenícios da Antiguidade, segundo Herculano.


			A soberania nacional portuguesa coincide com a conquista do trono pela dinastia de Avis (1385-1580). O dissídio instalou-se entre a burguesia comercial, em aliança com a “arraia-miúda”, e a facção aristocrática (não bandeada para Castela) versus os nobres do grupo castelhano, como narra Faoro14. A luta caracterizara-se pela divergência entre “povo” (a burguesia das cidades, a “arraia miúda”) e grande parte da nobreza – o esboço de regime feudal que havia no país – por Castela, na visão de Prado.15


			D. João I foi compelido a distribuir fartas mercês aos que o tinham auxiliado. Ordens religiosas, grandes vassalos, nobres e burgueses receberam recompensas maiores do que comportavam as rendas do Estado.


			Serviram os despojos dos vencidos, depois da vitória de D. João I, para recompensar os aliados do vencedor, segundo Almeida Prado. Os defensores do rei de origem plebeia adquiriram foros de nobreza, exibiram prodigamente o Dom, e absorveram não somente os cargos, como os nomes e linhagens dos proscritos. D. João I permitiu que vilãos da mais baixa origem, ou cristãos novos dos mais difamados, adotassem, por meio de apadrinhamentos, quaisquer dos retumbantes apelidos da monarquia. A vaidade espalhada por todas as classes era um dos males de Portugal. 


			Começou nesse ponto a se delinear a genealogia da elite lusitana “moderna” (“os tempos desiguais” de Lebfreve). Tomava forma, também, o Estado patrimonialista português16.
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			O apogeu do Império Oriental 


			Braudel destaca o papel precursor do pequeno reino lusitano na enorme reviravolta introduzida pela expansão geográfica da Europa (do Ocidente) no fim do século XV17.


			O historiador C. Malheiro Dias estabelece seis acontecimentos geográficos que notabilizaram a transição da Idade Média para a Renascença: a passagem do Equador matemático por Álvaro Esteves, em 1471; a transposição do cabo da Boa Esperança por Bartolomeu Dias, em 1487; o descobrimento das Antilhas pelo genovês Colombo, em 1492; a chegada de Vasco da Gama à Índia, em 1498; o descobrimento, reconhecimento e exploração da costa oriental da América Austral pelas armadas que navegaram para sudoeste, entre 1498 e 1504 e, finalmente, o encontro da passagem para o Pacífico, realizada em 1520 por uma armada comandada pelo piloto português Fernão de Magalhães18.


			Nietzsche destaca nas interpretações de mundo o conceito de “força”, com o qual os físicos criaram Deus e o universo19. Complementa-o por um mundo interno que designa como “vontade de poder”, isto é, “como insaciável ansiar por mostrar poder; ou emprego, exercício de poder, pulsão criadora etc.” (Fragmento VP 619):


			… quereis um nome para esse mundo? Uma solução para todos os seus enigmas? – Esse mundo é vontade de poder – e nada além disso! 


			(Fragmento póstumo, 1067). 


			Jaspers escreve que o filósofo engloba tudo no nome vida: Nietzsche revela que onde há vida, existe também vontade de poder, o afeto original. 


			Heidegger explica que, para o pensador, vontade de poder nada mais é que vontade de domínio e o poder é a essência da vontade.  As necessidades fundamentais em todas as relações humanas, para Nietzsche, são o Estado e a constante possibilidade de guerra e paz. Jaspers afirma que a opinião do filósofo sobre o Estado é o de ser um destrutivo poder assimilador, que escraviza a massa da humanidade.


			Uma vez a essência do mundo nomeada, trata-se de encontrá-la em tudo, de nunca perdê-la de vista.


			Na descrição de Lourenço, “a epopeia camoniana é, entre outras coisas, um genial manifesto, uma máquina de guerra coerente… (de) um Ocidente contra reformista e expansionista, de que o pequeno Portugal é a providencial e a alta vanguarda”20.


			As descobertas, que coroaram tão brilhantemente o fim do século XV, não se fizeram ao acaso. Precedeu-as um trabalho intelectual, tão científico quanto a época o permitia, inaugurado pelo infante D. Henrique.


			Havia na época de D. João I um covil de piratas maometanos em Ceuta, extremamente daninho às costas portuguesas. O poderio naval começou com uma expedição contra eles. 


			O infante D. Henrique coletou preciosa informação na praça sobre a geografia da África. A tomada de Ceuta, em 1415, introduziu Portugal no segredo dos tráficos distantes. As expedições ao litoral norte africano se tornaram a principal fonte de escravos mouros (“infiéis”) de Portugal. 


			Nas sociedades islamizadas africanas, a escravidão se assemelhava à que existia no mundo árabe. Os escravos estavam entre as mercadorias exportadas para a península arábica. As primeiras expedições na costa africana, a partir da ocupação de Ceuta, levaram os portugueses a se interessarem por escravos. Como os povos eram de infiéis, maometanos, eram considerados inimigos e, portanto, podiam ser escravizados. Os pagãos, mais ao sul, podiam ser escravizados para serem convertidos ao cristianismo21. 


			Foi o início das incursões no continente, que traziam preciosas mercadorias e cativos negros. Durante séculos, pretos foram tratados como coisas. Segundo Jacob Gorender, o escravizado era propriedade privada, trabalhava sob coação física e o produto de seu trabalho pertencia ao dono22. O escravo não tinha família, apenas se unia, sem exercer pátrio poder sobre seus filhos.


			O infante D. Henrique tinha em vista dois fins: o primeiro, descobrir o caminho da Índia, contornando o extremo sul da África, que ele previa rodeado de mar; o segundo, navegar para o Ocidente à procura de ilhas ou de terra firme. 


			O comércio do Oriente passou a ser feito pelo novo caminho do Atlântico. Lisboa passou a ser o grande entreposto europeu aberto ao comércio do Oriente.


			A obsessão heroica de arrebatar a Terra Santa aos infiéis, que a retinham, e poluíam com sua presença impura o sepulcro do Cristo – obsessão que gerou as Cruzadas e reinou na Idade Média – sucedeu, na aurora da Renascença, a preocupação mais prática de arrebatar a esses mesmos infiéis o comércio do Oriente, que eles mantinham, pelo Egito e pelo mar Vermelho, e que enriquecia Veneza23. 


			O mesmo afeto de vontade de poder ou heroico levava para a descoberta e conquista do mundo inteiro e para a sua unificação numa fé, alma ardente desse corpo. 


			Esse absolutismo da fé, que agita em guerras a Europa, complica-se em Portugal (e na Espanha) com a velha questão dos judeus, e com o ódio histórico aos mouros. Depois de repelidos da Península, foi-se combatê-los na África e no Oriente, sancionando assim para a religião e para a história os lances a que principalmente outras coisas (a cobiça) moviam. A rivalidade mercantil entre cristãos impeliu para o Mar Tenebroso (denominação árabe) as nações da Península Ibérica; a quem os fenícios haviam transmitido um pouco do seu instinto dos negócios (e os romanos, o imperialismo). 


			O século XV foi empregado pelos lusitanos na tarefa de contornar a África, a fim de achar uma rota para as Índias. Portugal o conseguiu, ao mesmo tempo que Castela, tomando o caminho do Ocidente, para atingir as regiões maravilhosas do Levante, levou seus navegantes diante de um mundo que se chamou novo, mas do qual já se suspeitava a existência (a América).


			Os povos peninsulares são naturalmente religiosos: são-no até duma maneira ardente, exaltada e exclusiva, e é esse um dos seus caracteres mais pronunciados. As Cruzadas tinham sido apenas episódios transitórios do heroísmo ocidental.


			O descobrimento da rota marítima da Índia pelos portugueses estabeleceu novo patamar nessa luta de séculos, iniciando o imperialismo do Ocidente sobre o Oriente. Possuído pela vontade de domínio acumulavam-se em Portugal esforços para a realização de uma epopeia. 


			A subida ao trono de João II (1481-95), um novo navegador, precipitou o movimento das expedições marítimas. Três fatos culminantes caracterizam em Portugal essa vontade de poder que, por toda a Europa, é dominante na Renascença, depois da severa e longa quaresma medieval. Toda a força deste povo se cristaliza em três atos: o imperialismo político, as descobertas e conquistas, o absolutismo religioso. 
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